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RESUMO

Este artigo2 aborda o papel das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) no processo de inclusão escolar,
articulando fundamentos teóricos, legislação e práticas pedagógicas. A temática central discute a importância das
SRM como espaços de apoio pedagógico integrados ao ensino regular. O objetivo geral consiste em analisar as
práticas pedagógicas adaptativas desenvolvidas nesse contexto. A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, com
enfoque qualitativo, fundamentada em contribuições de autores clássicos, como Mantoan, Carvalho, Mendes,
Proença, Aranha e Ropolli, além de estudos recentes como de Follmann e Revista Educação Pública, que evidenciam
avanços e desafios na implementação das SRM. Principais resultados apontados pela pesquisa: embora a legislação
assegure o direito ao atendimento educacional especializado, sua efetividade depende da articulação entre professores,
gestores e familiares, bem como da formação docente e de políticas públicas consistentes. Conclui-se que a SRM
deve ser compreendida como espaço de apoio pedagógico capaz de promover inclusão, autonomia e aprendizagem
significativa.
Palavras-chave: educação Inclusiva; sala de recursos multifuncionais; Ensino-aprendizagem.

ABSTRACT

This article addresses the role of Multifunctional Resource Rooms (SRM) in the process of school inclusion,
articulating theoretical foundations, legislation, and pedagogical practices. The central theme highlights the
importance of SRM as pedagogical support spaces integrated into regular education. The general objective is to
analyze adaptive pedagogical practices developed in this context. The study is characterized as bibliographic research
with a qualitative approach, based on contributions from classical authors such as Mantoan, Carvalho, Mendes,
Proença, Aranha, and Ropolli, as well as recent studies (Follmann, Revista Educação Pública) that reveal advances
and challenges in the implementation of SRM. Main results pointed out by the research: although legislation
guarantees the right to specialized educational services, its effectiveness depends on the articulation among teachers,
school managers, and families, as well as on teacher training and consistent public policies. It is concluded that SRM
should be understood as pedagogical support spaces capable of promoting inclusion, autonomy, and meaningful
learning.
Keywords: Inclusive education; multifunctional resource room; teaching-learning.
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1. Introdução

Este artigo foi elaborado no contexto do mestrado, a partir da inquietação sobre a forma

como os profissionais da educação devem atuar na Sala de Recurso Multifuncional (SRM), espaço

destinado ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), quando requisitados para planejar e

desenvolver práticas que promovam a inclusão.

A consolidação da educação inclusiva no cenário contemporâneo pressupõe o

entendimento de que a escola deve ser um espaço de acolhimento e valorização da diversidade

humana. Longe de se restringir à mera presença física ou à garantia de acesso dos estudantes com

deficiência ao espaço escolar, a verdadeira inclusão exige uma postura reflexiva constante por

parte dos profissionais da educação. Esse panorama ganha centralidade no âmbito do

Atendimento Educacional Especializado (AEE), especificamente na atuação dentro da Sala de

Recursos Multifuncionais (SRM). Esse ambiente deve figurar como o núcleo de suporte

pedagógico capaz de mapear as singularidades, respeitar os ritmos de aprendizagem e

potencializar as habilidades de cada educando, demandando dos docentes uma capacidade

contínua de ressignificação das suas ações cotidianas. O objetivo geral consiste em analisar as

práticas pedagógicas adaptativas desenvolvidas nesse contexto.

No entanto, a distância entre as diretrizes normativas e a realidade prática das escolas

revela um cenário de profundas inquietações. Embora o Brasil disponha de um arcabouço legal e

teórico robusto em prol da educação para todos, a cotidianidade das Salas de Recursos

Multifuncionais ainda enfrenta severos obstáculos operacionais e conceituais. Observa-se, com

frequência, um fenômeno de esvaziamento da função primordial da SRM, que passa a ser

reduzida e equivocadamente utilizada como um espaço de reforço escolar tradicional. Essa

descaracterização evidencia a ausência de um alinhamento institucional e a urgência de se debater

o planejamento pedagógico voltado às especificidades individuais, o qual deve ser pautado no uso

de tecnologias assistivas e no fortalecimento do trabalho colaborativo entre a escola regular, o

atendimento especializado e a comunidade familiar.

Diante desse cenário complexo, a escolha e o aprofundamento desta temática justificam-

se por múltiplos fatores de relevância social, acadêmica e institucional. Sob a perspectiva social, a

investigação contribui diretamente para a garantia do direito fundamental à educação equitativa,

oferecendo subsídios para reverter processos históricos de exclusão velada dentro do próprio

ambiente escolar. No âmbito acadêmico, o estudo preenche lacunas na literatura científica ao

analisar os desafios práticos vivenciados pelos profissionais da ponta, servindo como base teórica

para o fortalecimento de políticas públicas que busquem a efetividade real da legislação vigente.

Por fim, a relevância prática desta pesquisa reside na sua capacidade de fomentar a autoformação
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e a criticidade dos educadores, fornecendo elementos reflexivos que transformem a SRM em um

polo de inovação inclusiva e emancipação dos estudantes.

2. Salas de Recursos Multifuncionais

A revisão de literatura é uma etapa fundamental em qualquer pesquisa acadêmica, pois

permite compreender o estado atual do conhecimento sobre o tema investigado e identificar

lacunas que justificam o estudo. No caso das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), a

produção científica revela um campo em expansão, marcado por debates teóricos, normativos e

práticos.

Autores clássicos como Mantoan (2003), Carvalho (2004) e Mendes (2010) oferecem

bases sólidas para compreender a inclusão escolar e o papel das SRM como espaços de apoio

pedagógico articulados ao ensino regular. Já Aranha (2004) e Proença (2010) ampliam a discussão

ao incluir dimensões psicológicas e históricas, enquanto Ropolli (2008) contribui com orientações

técnicas sobre a estrutura e funcionamento das salas.

Além disso, pesquisas recentes como de Follmann (2022) bem como artigos publicados

em periódicos especializados, mostram que o tema continua em debate, revelando avanços e

desafios na implementação das SRM.

Assim, a revisão de literatura cumpre dois papéis essenciais: Mapear os principais autores

e obras que fundamentam a discussão sobre inclusão e SRM e Conectar teoria e prática,

mostrando como os objetivos específicos da pesquisa dialogam com o que já foi produzido.

Dessa forma, este capítulo não apenas contextualiza a investigação, mas também

evidencia a relevância do estudo ao situá-lo dentro de um campo científico em constante

construção.

2.1. Revisão de Literatura – Salas de Recursos Multifuncionais

A literatura sobre as Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) no Brasil é marcada por

uma diversidade de enfoques, que vão desde a fundamentação legal até a análise das práticas

pedagógicas e da articulação entre escola e família.

Autores clássicos como Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) e Rosita Edler Carvalho

(2004) inauguraram reflexões sobre inclusão escolar, defendendo que a SRM deve ser

compreendida como espaço de apoio pedagógico articulado ao ensino regular. Para Mantoan

(2003) a prática adaptativa é condição essencial para que o aluno público-alvo da Educação

Especial participe do currículo comum. Carvalho (2004), por sua vez, enfatiza a necessidade de

formação docente e metodologias flexíveis.
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No campo das políticas públicas, Enicéia Gonçalves Mendes (2010) destaca o

descompasso entre a legislação e a realidade das escolas. Embora a LDB 9.394/96 assegure o

direito ao atendimento educacional especializado, Mendes (2010) mostra que a falta de recursos e

de formação continuada compromete a efetividade da inclusão. Maria Lúcia de Arruda Aranha

(2004) também contribui ao discutir a importância da legislação como marco regulatório,

reforçando que a inclusão é um direito e não uma concessão.

A dimensão psicológica e social é abordada por Marilene Proença Rebello de Souza

(2010), que analisa o papel da psicologia escolar na mediação do processo inclusivo. Proença

argumenta que a SRM deve ser espaço de apoio e não de exclusão, fortalecendo a autonomia e

autoestima dos estudantes.

Do ponto de vista técnico e organizacional, Eduardo Ropolli (2008), em publicação

vinculada ao MEC, descreve a estrutura das SRM e os recursos tecnológicos disponíveis. Embora

sua obra seja de 2008, documentos complementares do MEC (2014, 2018, 2021) atualizam as

diretrizes, mostrando a evolução das políticas de atendimento educacional especializado.

Além dos autores clássicos, pesquisas recentes ampliam o debate. Ligiane Follmann (2022)

realizou uma revisão integrativa de teses e dissertações, mostrando que a produção científica

sobre SRM tem crescido e se diversificado. A Revista Educação Pública (2021) também trouxe

contribuições ao discutir a SRM como instrumento de ensino e aprendizagem integralizada.

2.2. Práticas Pedagógicas Adaptativas na Sala de Recurso Multifuncional

As práticas pedagógicas adaptativas constituem o núcleo da proposta inclusiva, pois

representam estratégias que buscam respeitar a diversidade dos estudantes e garantir que todos

tenham acesso ao conhecimento em condições equitativas.

Na Sala de Recurso Multifuncional (SRM), essas práticas se materializam por meio da

reorganização de conteúdos, metodologias e recursos, ajustando-os às necessidades específicas

dos alunos público-alvo da Educação Especial. Segundo Mantoan (2003), a inclusão escolar exige

que o professor abandone modelos rígidos e homogêneos de ensino, adotando uma postura

reflexiva e flexível. Essa postura implica reconhecer que cada estudante possui ritmos, estilos e

formas próprias de aprender. A prática adaptativa, portanto, não deve ser confundida com

simplificação ou redução de conteúdos, mas sim com a criação de condições pedagógicas que

permitam ao aluno acessar o currículo comum.

Carvalho (2004) reforça que a adaptação pedagógica é um processo de reorganização que

envolve tanto os materiais quanto as metodologias. O uso de tecnologia assistiva, jogos

pedagógicos, recursos visuais e atividades diferenciadas são exemplos de estratégias que
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favorecem a autonomia e a participação dos estudantes. Além disso, a prática adaptativa deve

estar articulada ao ensino regular, evitando que a SRM se torne um espaço paralelo ou de reforço

escolar.

A literatura aponta três características centrais das práticas pedagógicas adaptativas:

Flexibilidade metodológica, que permite ajustar o ensino às necessidades individuais; Uso de

recursos diferenciados, como materiais adaptados e tecnologias assistivas e Articulação com o

ensino regular, garantindo continuidade e coerência no processo educativo.

Dessa forma, compreender as práticas pedagógicas adaptativas é reconhecer que a SRM

não é apenas um espaço de atendimento especializado, mas um ambiente que deve promover

inclusão, autonomia e aprendizagem significativa.

2.3. A LDB e a Educação Especial

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) constitui o principal

marco regulatório da educação brasileira. O artigo 58, em especial, estabelece que o atendimento

educacional especializado deve ocorrer, preferencialmente, na rede regular de ensino. Essa

determinação reforça o princípio da inclusão, garantindo que os estudantes público-alvo da

Educação Especial estejam inseridos nas classes comuns, convivendo com seus colegas.

De acordo com Aranha (2004), esse dispositivo legal representa um avanço significativo,

pois consolida a inclusão como direito fundamental. O parágrafo primeiro do artigo prevê a

existência de serviços de apoio especializado, como recursos pedagógicos e profissionais de apoio,

que auxiliem o processo de aprendizagem. Já o parágrafo segundo admite a possibilidade de

atendimento em classes ou escolas específicas quando a integração plena não for possível.

Mendes (2010) observa que, embora a legislação seja avançada, sua implementação

enfrenta desafios práticos. Muitas escolas ainda interpretam a SRM como espaço de segregação,

em vez de articulação com o ensino regular. Isso revela um descompasso entre o que a norma

prevê e o que acontece no cotidiano escolar.

A análise crítica do artigo 58 mostra que o essencial é a garantia do atendimento

educacional. Seja na escola regular com apoio, seja em espaços especializados, o estudante não

pode ficar sem suporte. No entanto, para que a legislação se concretize, é necessário investir em

políticas públicas consistentes, formação docente e recursos adequados.

Assim, a LDB não deve ser vista apenas como norma jurídica, mas como orientação

pedagógica que exige compromisso das escolas e dos sistemas de ensino. A efetivação da inclusão

depende de transformar o que está previsto na lei em práticas reais, capazes de promover o

desenvolvimento dos estudantes.
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2.4. O Diálogo entre a Sala de Recurso Multifuncional e o Ensino Regular

A inclusão escolar pressupõe que o ensino regular seja o espaço privilegiado para a

aprendizagem de todos os estudantes, incluindo aqueles público-alvo da Educação Especial.

Nesse sentido, a Sala de Recurso Multifuncional (SRM) não deve ser compreendida como

ambiente isolado ou paralelo, mas como espaço de apoio pedagógico que dialoga diretamente

com o currículo e as práticas da sala comum.

Segundo Mantoan (2003), a inclusão só se efetiva quando há articulação entre o

professor da sala regular e o professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Essa

parceria é fundamental para que o estudante não receba conteúdos fragmentados ou

desconectados, mas sim um processo educativo integrado. O diálogo entre SRM e ensino

regular deve ocorrer por meio de planejamento coletivo, reuniões pedagógicas e troca constante

de informações sobre o desenvolvimento dos alunos.

Carvalho (2004) reforça que a SRM deve ser vista como espaço de suporte, oferecendo

recursos diferenciados e estratégias específicas que complementem o trabalho da sala comum. O

papel da SRM não é substituir o ensino regular, mas garantir que o estudante tenha condições de

acompanhar o currículo, ainda que com adaptações.

Na prática, esse diálogo enfrenta desafios. Muitas vezes, a SRM é interpretada como

espaço de reforço escolar, o que descaracteriza sua função inclusiva. Além disso, a falta de

tempo para reuniões pedagógicas e a ausência de formação continuada dificultam a integração

entre os professores. Mendes (2010) observa que, sem essa articulação, corre-se o risco de

transformar a SRM em espaço paralelo, reforçando práticas excludentes.

Avaliar o diálogo entre SRM e ensino regular é reconhecer que a inclusão não é

responsabilidade exclusiva do AEE, mas de toda a escola. A integração entre os dois espaços é

condição essencial para que o estudante desenvolva suas potencialidades e participe de forma

plena do processo educativo.

2.5. Articulação entre Escola e Família no Processo Inclusivo

A inclusão escolar não se limita ao espaço da sala de aula; ela envolve também a

participação ativa da família no processo educativo. A Sala de Recurso Multifuncional (SRM)

desempenha papel estratégico nesse diálogo, pois é o espaço onde muitas vezes se estabelecem

as primeiras pontes entre escola e família no acompanhamento das necessidades específicas dos

alunos.
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De acordo com Proença (2010), a família é parte essencial da rede de apoio ao estudante,

fornecendo informações sobre suas potencialidades, dificuldades e contextos de vida. Essa

parceria permite que o professor planeje práticas pedagógicas mais adequadas e contextualizadas.

A articulação entre escola e família deve ser pautada pelo respeito e pela corresponsabilidade,

reconhecendo que ambos compartilham a tarefa de promover o desenvolvimento do aluno.

Carvalho (2004) ressalta que a família não deve ser vista apenas como receptora de

informações, mas como participante ativa na construção de estratégias inclusivas. Reuniões,

orientações e momentos de escuta são fundamentais para fortalecer essa relação. Além disso,

Mantoan (2003) argumenta que a inclusão só se torna efetiva quando há uma rede colaborativa

que envolve professores, gestores, profissionais de apoio e familiares. Na prática, a articulação

entre escola e família contribui para: Maior compreensão das necessidades individuais dos alunos;

Planejamento conjunto de estratégias pedagógicas; Fortalecimento da autonomia e autoestima

dos estudantes e Construção de uma cultura inclusiva que ultrapassa os muros da escola.

Discutir essa articulação é reconhecer que a inclusão não é tarefa exclusiva da escola, mas

um processo coletivo que exige diálogo constante e compromisso compartilhado. A SRM, nesse

contexto, pode ser o elo que aproxima família e escola, garantindo que o estudante seja

acompanhado em todas as dimensões de sua vida.

3. Metodologia

A presente pesquisa é caracterizada como enfoque qualitativo, uma vez que busca

compreender fenômenos educacionais a partir da interpretação de significados e da análise de

discursos presentes na literatura científica. Segundo Minayo (2001), a pesquisa qualitativa

trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças e valores, permitindo uma

compreensão aprofundada dos processos sociais e educacionais. Nesse sentido, a investigação

não se limita a dados numéricos, mas privilegia a análise interpretativa, adequada ao estudo das

práticas inclusivas e das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM).

Quanto ao tipo de pesquisa, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, que, conforme Gil

(2008), é desenvolvida a partir de material já publicado, como livros, artigos científicos,

dissertações e documentos oficiais. A pesquisa bibliográfica possibilita ao pesquisador conhecer o

estado da arte sobre determinado tema, identificar lacunas e construir uma base teórica sólida

para a análise. No caso desta dissertação, a bibliografia consultada inclui autores clássicos da

Educação Inclusiva, como Mantoan (2003), Carvalho (2004), Mendes (2010), Proença (2010),

Aranha (2004) e Ropolli (2008), além de estudos recentes que ampliam o debate sobre as SRM.

A investigação também se configura como uma revisão de literatura, entendida como o

levantamento sistemático e crítico das produções acadêmicas relacionadas ao objeto de estudo.
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De acordo com Lakatos e Marconi (2003), a revisão de literatura permite ao pesquisador situar

sua pesquisa no contexto científico, identificar contribuições relevantes e apontar os limites das

abordagens existentes. Assim, a revisão realizada nesta dissertação contemplou tanto obras

clássicas quanto pesquisas atuais, garantindo uma visão abrangente sobre o papel das SRM na

inclusão escolar.

Dessa forma, a metodologia adotada combina com o enfoque qualitativo, com os

procedimentos da pesquisa bibliográfica e da revisão de literatura, assegurando a consistência

teórica e a pertinência científica do estudo. Essa escolha metodológica é adequada ao objetivo de

compreender como as SRM têm sido discutidas e implementadas na educação inclusiva brasileira,

permitindo uma análise crítica e fundamentada.

4. Análise dos Resultados

A análise dos dados evidencia que, embora a LDB 9.394/96 assegure o direito ao

Atendimento Educacional Especializado (AEE), a real efetivação das práticas pedagógicas

adaptativas na Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) enfrenta um descompasso estrutural

frente à prática escolar cotidiana. Como aponta Mendes (2010), a escassez de recursos materiais e

humanos, somada à insuficiente formação docente, compromete diretamente o desenvolvimento

de estratégias metodológicas flexíveis, limitando as contribuições do setor para o processo de

inclusão plena. No que se refere ao diálogo entre a SRM e o ensino regular, articulação

indispensável para o sucesso das práticas adaptativas, estudos recentes indicam que muitos

professores ainda interpretam a SRM sob a ótica do reforço escolar tradicional. Esse equívoco

conceitual esvazia a função do AEE, impedindo que as adaptações curriculares e os recursos de

tecnologia assistiva gerem impactos reais na aprendizagem escolar do aluno.

Por outro lado, pesquisas como a de Follmann (2022) demonstram experiências positivas

em que a SRM é integrada organicamente ao projeto pedagógico da escola. Nesses cenários, as

práticas adaptativas deixam de ser ações isoladas e passam a ser construídas coletivamente,

favorecendo uma aprendizagem significativa e a autonomia dos estudantes público-alvo da

Educação Especial.

A análise também destaca que o sucesso dessas práticas pedagógicas depende da

articulação entre escola e família. Conforme Proença (2010), o envolvimento familiar funciona

como um elemento extensionista das adaptações realizadas na escola, sendo condição

indispensável para validar as contribuições do atendimento especializado. Essa parceria fortalece

a autoestima e a autonomia dos estudantes, embora a literatura aponte que esse canal de diálogo

ainda seja pouco explorado na maioria das instituições.
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Os resultados desta pesquisa bibliográfica revelam que as Salas de Recursos

Multifuncionais (SRM) têm sido objeto de crescente atenção na literatura acadêmica,

especialmente no campo da Educação Inclusiva. A revisão de autores clássicos, como Mantoan

(2003), Carvalho (2004) e Mendes (2010), mostra que a SRM deve ser compreendida como

espaço de apoio pedagógico articulado ao ensino regular, destinado a promover a participação

efetiva dos estudantes público-alvo da Educação Especial.

A análise dos resultados dialoga diretamente com a Resolução CNE/CEB nº 04/2009,

que estabelece diretrizes para o Atendimento Educacional Especializado (AEE).

O Artigo 5º da resolução determina que o atendimento seja realizado, prioritariamente,
nas Salas de Recursos Multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino
regular, no turno inverso da escolarização, sem substituir as classes comuns. Essa
normativa reforça a centralidade das SRM no processo de inclusão, confirmando que os
achados da pesquisa, sobre a necessidade de articulação entre SRM, ensino regular e
família, estão em consonância com a legislação vigente e com as políticas públicas de
educação inclusiva.

Assim, os dados analisados permitem concluir que:

A SRM é reconhecida como espaço de apoio pedagógico, mas sua função ainda é

interpretada de forma equivocada em algumas práticas.

A legislação garante direitos, mas sua efetividade depende de políticas públicas

consistentes e da formação docente.

A integração entre SRM, sala regular e família é condição essencial para que a inclusão

escolar seja efetiva.

A análise dos dados e a apresentação dos resultados demonstraram que as Salas de

Recursos Multifuncionais (SRM) constituem um espaço pedagógico essencial para a efetivação da

inclusão escolar, mas ainda enfrentam desafios relacionados à formação docente, à interpretação

de sua função e à articulação com a família e o ensino regular. Os achados evidenciam que,

embora a legislação assegure o direito ao Atendimento Educacional Especializado, sua

concretização depende de políticas públicas consistentes e de práticas pedagógicas integradas.

5. Conclusão

A pesquisa realizada sobre as Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) evidencia que

esses espaços possuem um potencial transformador para consolidar a educação inclusiva, desde

que articulados organicamente aos fundamentos teóricos e à legislação vigente. Ao cumprir o

objetivo geral de analisar as práticas pedagógicas adaptativas desenvolvidas na SRM, este estudo

permitiu compreender que tais estratégias constituem o núcleo central para a eliminação de
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barreiras curriculares, sendo determinantes para impulsionar o processo de inclusão e garantir o

direito à aprendizagem escolar dos estudantes público-alvo da Educação Especial.

Os resultados alcançados apontam que a eficiência dessas práticas pedagógicas adaptativas

e suas reais contribuições dependem diretamente da superação de desafios estruturais e

conceituais. A investigação demonstrou que a efetividade do atendimento educacional

especializado não ocorre de forma isolada; ela está intrinsecamente vinculada a uma sólida

formação docente voltada à diferenciação pedagógica, à disponibilidade de recursos de tecnologia

assistiva e a políticas públicas consistentes. Além disso, as adaptações só ganham capilaridade e

impacto real no desenvolvimento do educando quando sustentadas por uma rede colaborativa

indissociável entre os professores da SRM, os regentes do ensino regular e os familiares.

Este estudo bibliográfico contribui para o debate sobre a educação inclusiva ao reafirmar

que a SRM não deve ser compreendida como um espaço paralelo, segregado ou de mero reforço

escolar. Pelo contrário, ela figura como um polo de inovação metodológica cujas práticas

adaptativas moldam as condições necessárias para o sucesso do aluno.

Conclui-se, portanto, que a garantia das contribuições para a inclusão e para a

aprendizagem escolar depende não apenas da existência física das salas multifuncionais, mas da

forma como as ações pedagógicas são planejadas, executadas e integradas de maneira viva ao

projeto político-pedagógico da escola.
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